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PENAL E PROCESSUAL PENAL. Recurso em sentido estrito.
Crimes contra a vida e contra a liberdade pessoal. Homicídio
tentado  e  ameaça  em  contexto  doméstico.  Sentença  de
pronúncia.  Materialidade.  Comprovação.  Autoria.  Indícios
suficientes.  Fundamentação idônea. Alegações da defesa.  In
dubio pro societate. Apreciação pelo Tribunal do Júri. Recurso
desprovido.

- A sentença de pronúncia, para submeter o réu ao Tribunal do
Júri,  deve  demonstrar,  fundamentadamente,  a  certeza  da
materialidade delitiva e apontar indícios suficientes da autoria
ou participação, conforme preconiza a norma processual;

-  Eventuais  dúvidas suscitadas pelo  recorrente,  quando não
capazes  de  inquinar  as  provas  já  realizadas,  constituem
matéria cuja sindicância cabe ao sinédrio popular, segundo a
máxima in dubio pro societate;

- Recurso em sentido estrito desprovido.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento ao recurso em sentido estrito, nos termos do voto do
Relator, e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto por José Ailton da
Silva, que tem por escopo impugnar sentença lavrada pela Juíza de Direito da 1ª Vara
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Mista da Comarca de Itabaiana, que pronunciou o recorrente, submetendo-o a julgamento
pelo Tribunal do Júri, pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 121, caput1, c/c
art.  14,  II2,  c/c  art.  1473,  todos  do CP,  sendo  que a  ameaça  teria  sido  cometida  em
contexto doméstico, o que atrai a incidência da Lei n. 11.340/06 (fs. 84/87).

Consta da denúncia que, por volta das 20:00hrs. do dia 09/03/13, na
rua JK, Município de Mogeiro, a ex-companheira do recorrente, Sra. Joseane Alves do
Nascimento, de quem ele não aceitava a separação, estava com mais algumas pessoas
no local do fato, enquanto José Ailton da Silva se encontrava escondido em um beco. Ao
ser avistado pela genitora da ofendida, ele teria avançado contra a sua ex-companheira,
com uma faca nas mãos, e teria proferido a seguinte frase: “eu vou te matar, rapariga”.

Narra  que,  neste  momento,  José  Carlos  teria  arremessado  uma
pedra nos pés do recorrente, a fim de evitar a agressão iminente contra Joseane Alves do
Nascimento. Diante disso, o recorrente teria investido contra José Carlos, atingindo-o com
um golpe de faca nos braços, em razão do movimento de defesa feito pela vítima. O
ofendido,  então,  esbarrou  em  uma  moto  e  caiu  no  chão,  oportunidade  em  que  o
recorrente  avançou  sobre  o  mesmo  e  desferiu-lhe  uma  facada  no  peito,  só  são
consumando o seu intento diante da intervenção das pessoas identificadas na exordial
como Manoel José Vieira (“Mané Brejeiro”) e seu filho, Leonardo Edonias Vieira.

Informa, ainda, que, após o fato, o recorrente teria ido para a frente
da casa de sua ex-companheira e teria proferido os seguintes dizeres: “era para eu ter
dado uma facada em sua tabaca”.

Em  suas  razões,  alega  que  o  delito  de  ameaça  não  estaria
configurado,  pois  as  “palavras  intimidatórias”  teriam  sido  ditas  em  um  momento  de
“violenta emoção” e “que era fato corriqueiro que ambos proferissem ofensas mútuas”,
ressaltando, ainda, que a pretensão acusatória estaria embasada em depoimentos de
familiares da possível vítima, de credibilidade questionável.

No que se refere à tentativa de homicídio, reconhece que chegou as
vias de fato com a suposta vítima. Todavia, ressalta que não tinha a intenção de atentar
contra a sua vida, destacando que o ofendido teria se ferido, acidentalmente, com a faca
que estava na mão do recorrente. Conforme alega, teria apenas se defendido da investida
feita pela vítima, o que deveria ser considerado como um “ato de inelidível legítima defesa
própria”.  Neste  contexto,  sustenta  que  não  está  demonstrado  o  animus  necandi,
necessário para a configuração do homicídio tentado. 

Por  fim,  requer  a  reforma  da  sentença  para  se  decretar  a  sua
impronúncia  quanto  ao  delito  de  homicídio  tentado  “e  a  desclassificação  para  a
contravenção de vias de fato e ameaça” (fs. 90; 92/95).

1Art 121. Matar alguem:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
2Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
3 Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe
mal injusto e grave:
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
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Contrarrazões às fs. 96/97

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 103/113).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

O recurso em sentido estrito deve ser desprovido.

I – MÉRITO
A sentença de pronúncia, para submeter o réu ao Tribunal do Júri,

deve  demonstrar,  fundamentadamente,  o  convencimento  acerca  da  existência  da
materialidade delitiva e apontar indícios suficientes da autoria ou participação, conforme
preconiza o art. 4134 do CPP.

No  presente  caso,  a  sentença  de  pronúncia  encontra-se
devidamente  fundamentada,  tendo  indicado  as  provas  referentes  à  materialidade  de
ambos  os  delitos  imputados,  bem  como  os  elementos  caracterizadores  dos  indícios
acerca da autoria delitiva (f. 86).

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que  a  materialidade  e  os
indícios  de  autoria,  referentes  aos  crimes  em  tela,  estão  presentes  nos  seguintes
elementos de prova: laudo de ofensa física de f. 56, prontuário de fs. 58/59, termos de
declarações prestadas pela ex-companheira do recorrente (fs. 04 e 24/25), depoimentos
de  Djavan  Nunes  da  Silva  (f.  12)  e  Manoel  José  Vieira  (fs.  14  e  19/20),  auto  de
apresentação e apreensão (f. 18), testemunhos de Leonardo Edonias Vieira (fs. 21/22) e
Everton Gomes de Souza (f. 26), além do termo de declarações da outra vítima, José
Carlos Galdino da Silva (fs. 29/31).

Além disso, há, ainda, as declarações e depoimentos prestados na
audiência de instrução e julgamento e que estão registrados na mídia encartada à f. 76. 

As alegações do recorrente, no sentido de que era costume do casal
proferir  palavras  agressivas  mutuamente,  e  que  os  depoimentos  não  mereceriam
credibilidade, assim como não estaria demonstrado o animus necandi, no que se refere
ao homicídio tentado, não têm o condão de, à vista do que consta dos autos, ilidir  a
imputação  declinada  na  denúncia,  devendo  a  avaliação  de  seus  argumentos  ser
submetida ao prudente arbítrio do Conselho de Sentença. 

Diante  do  quadro  posto,  verifica-se  que  a  decisão  atacada  não
padece de qualquer vício que lhe macule,  tendo explicitado a materialidade delitiva e
apontado os indícios de autoria sem, contudo, invadir a competência do Tribunal do Júri
para aquilatar os elementos que instruem o feito.

4Art. 413.  O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação. 
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Eventuais  dúvidas,  a  exemplo  das  que  foram  suscitadas  pelo
recorrente,  constituem  matéria  cuja  sindicância  cabe  ao  sinédrio  popular,  segundo  a
máxima in dubio pro societate.

Neste sentido, eis o STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
EXCLUDENTE DE ILICITUDE. RECONHECIMENTO DE LEGÍTIMA
DEFESA. AUSÊNCIA DE PROVA INCONTESTÁVEL.
IN DUBIO PRO SOCIETATE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  ACERVO  PROBATÓRIO.
VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA.
DESCABIMENTO.  PRESERVAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  DO
TRIBUNAL DO JÚRI.  EXISTÊNCIA DE SUPORTE PROBATÓRIO
MÍNIMO. PRECEDENTES.  PRETENSÃO  RECURSAL.  SÚMULA
7/STJ.  INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A ENSEJAR A
REFORMA DA DECISÃO.
1. A pronúncia é decisão interlocutória mista em que o magistrado
declara a viabilidade da acusação por duplo fundamento, ou seja, por
se convencer da existência de um crime e da presença de indícios de
que o réu possa ser o autor (art. 413 do CPP).
2.  Adverte  a  jurisprudência  desta  Corte  que,  em  casos
duvidosos  e  controvertidos,  hipótese  dos  autos,  deve  a
alegação  de  legítima  defesa  ser  submetida  à  apreciação  do
Tribunal  do  Júri,  juízo  natural  constitucionalmente  instituído
para julgar os crimes dolosos contra a vida, em que as provas,
inclusive  as  testemunhais,  serão  analisadas  com  maior
amplitude e liberdade, devido à aplicação, na fase do judicium
accusationis, do princípio in dubio pro societate.
[...]
6. Agravo regimental improvido5. (grifo nosso)

II – DISPOSITIVO
Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Renumerem-se todas as páginas dos autos, desde a denúncia, cuja
contagem não a incluiu.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto, o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  relator,  e  Carlos  Martins
Beltrão Filho. Ausente justificadamente o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

5(AgRg no  AREsp 316.069/SP,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,  SEXTA TURMA,  julgado  em
09/09/2014, DJe 25/09/2014)
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Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de
novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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